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               Cláusula 1.ª - Objeto 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na 

sequência do procedimento pré-contratual por consulta prévia que tem por objeto principal a 

prestação de serviços de trabalho temporário para cadastro de informação geográfica no domínio da 

mobilidade e transportes a incorporar na “APP” Município do Funchal financiado pelo Projeto 

Europeu CIVITAS DESTINATIONS de acordo com o presente caderno de encargos e anexos.  

2 – O objeto do contrato compreende a aquisição de serviços de trabalho temporário para cadastro de 

informação geográfica no domínio da mobilidade e transportes a incorporar na “APP” Município do 

Funchal que compreende duas componentes, nomeadamente a recolha de informação geográfica e os 

protocolos de comunicação com a “APP” Município do Funchal e a atualização de base de dados de 

SIG afeta à Divisão de Mobilidade e Trânsito.  

2.1 – Recolha de informação geográfica 

 Georreferenciação de rotas pedonais com base na plataforma VisitFunchal, incluindo também a 

recolha fotográfica e a elaboração de fichas descritivas dos pontos de interesse; 

 Georreferenciação de dados relacionados com a mobilidade e transportes, designadamente 

tipificação de parqueamento automóvel dedicado às cargas e descargas, postos de carregamento 

para veículos 100% elétricos, motos, parques de estacionamento, entre outros, incluindo recolha 

fotográfica, sempre que aplicável.  

2.2 – Protocolo de comunicação com a “APP” Município do Funchal e atualização da base de dados 

de SIG afeta à Divisão de Mobilidade e Trânsito; 

 Exportação das rotas pedonais e tipificação de parqueamento automóvel em formato .SHP e 

.KML, incluindo também atualização da base de dados do parqueamento automóvel em .MDB; 

 Integração das rotas pedonais no BackOffice da APP “Município do Funchal”, incluindo 

fotografia e ficha de interesse dos pontos de interesse municipal.  

3 – O objeto do contrato a celebrar está classificado com o Código de Vocabulário Comum para os 

Contratos Públicos (CPV) 79620000-6, referente a serviços de fornecimento de pessoal, inclusive 

temporário de acordo com o Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2008:074:0001:0375:PT:PDF
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2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia n.º L 74, de 15 de março de 2008, que altera o 

Regulamento (CE) n.o 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho. 

                      Cláusula 2.ª - Contrato 

Contrato 

1- O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2- O contrato integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do Caderno de Encargos, identificados pelos concorrentes, 

desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos, incluindo-se também o anexo I; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3- Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas a) a e) do número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) e aceites pelo adjudicatário, nos termos do 

disposto no artigo 101.º do CCP. 

Cláusula 3.ª - Prazo 

Prazo 

1 - O contrato terá início com a celebração do mesmo e mantém-se em vigor pelo prazo de 8 (oito) 

meses, incluindo sábados, domingos e feriados, a contar da data da assinatura do contrato sendo que 

o mesmo cessa com o fim do prazo de execução ou com o fornecimento e incorporação de toda a 

informação geográfica na “APP” Município do Funchal, caso este ocorra antes daquele prazo.  

2 – Não há prorrogação do prazo de execução. 
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Cláusula 4.ª - Obrigações principais do adjudicatário 

Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as 

seguintes obrigações: 

a) Cumprimento da execução do contrato de prestação de serviços para georreferenciação de 

rotas pedonais, tipificação de parqueamento automóvel e protocolo de comunicação com a 

“APP” Município do Funchal e atualização da base de dados do parqueamento automóvel. 

b) Assegurar a disponibilização dos trabalhadores temporários durante o período de execução do 

contrato, garantindo que os mesmos se apresentem ao trabalho nos horários designados, bem 

como a substituir o trabalhador temporário em caso de ausências qualquer que seja a sua 

causa num prazo que não comprometa a prossecução dos trabalhos; 

c) Obrigatoriedade de providenciar a cada trabalhador temporário um kit que será utilizado na 

recolha de informação geográfica contendo o seguinte: 

a.  Colete retrorrefletor, devidamente certificado, ostentando uma marcação de 

conformidade CE, que deverá ser usado pelos trabalhadores durante os trabalhos de 

recolha de informação; 

b. Prancheta porta notas A4 com mola metálica; 

c. Material de escrita, nomeadamente canetas, garantindo que as mesmas encontram-se 

em condições, devendo ser substituídas, caso se verifique necessidade; 

d) Responsabilização pela realização dos exames de saúde necessários para o adequado 

desempenho das funções para cada trabalhador temporário; 

e) Informar e assegurar que os trabalhadores temporários estão considerados aptos em resultado 

do exame de saúde, dispondo das competências necessárias para o exercício das funções a que 

lhes estão destinadas; 

f) Apresentar à entidade adjudicante, no início da execução do contrato, as apólices de seguro de 

acidentes de trabalho que englobe os trabalhadores temporários; 

g) Cumprimento das obrigações legais relativas ao regime de segurança social dos trabalhadores 

por conta de outrem;  
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h) Obrigação de recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam 

necessários e adequados à prestação dos serviços, bem como ao estabelecimento de uma 

planificação necessária para a consecução dos trabalhos; 

i) Cumprimento dos quadros normativos consagrados no seguinte: 

a. Código do Trabalho, na secção respeitante ao regime do trabalho temporário; 

b. Legislação laboral portuguesa sobre saúde, higiene e segurança no trabalho; 

c. Organização Internacional do Trabalho e Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, não recorrendo ao trabalho infantil, qualquer forma de trabalho forçado, ou 

descriminação dos seus trabalhadores em função de sexo, religião, estado civil, 

situação familiar, idade, nacionalidade, origem étnica, deficiência, convicções 

políticas ou ideológicas, filiação sindical ou qualquer outro critério; 

j) Obrigação de fornecer à entidade adjudicante todos os materiais de registo referentes aos 

trabalhos de georreferenciação das rotas pedonais e da tipificação de estacionamento. 

                                            Cláusula 5ª 

Perfil de competências do trabalhador temporário 

a) O trabalhador temporário deverá deter experiência comprovada no domínio dos Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), nomeadamente: 

a. Familiarização com software livre QGIS no que toca à edição e análise de dados 

georreferenciados; 

b. Domínio do software ArcGIS no que diz respeito à criação, edição e análise de dados 

georreferenciados; 

c. Domínio na vectorização de conteúdos temáticos e conversão de ficheiros nas 

extensões .shp, .kml, .kmz, entre outros; 

b) A entidade adjudicante participará ativamente no processo de seleção do trabalhador 

temporário, sendo responsável pela sua validação.  

Cláusula 6ª 

Duração e Local do Contrato de Utilização de Trabalho Temporário 

1. A duração do contrato de utilização de trabalho temporário será durante o período de vigência 

do contrato;  
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2. O trabalho será inteiramente realizado na área geográfica circunscrita ao Concelho do 

Funchal. 

                                            Cláusula 7ª 

                                                                           Seguros    

O adjudicatário obriga-se ao pagamento de qualquer despesa e/ou encargo inerente à boa prestação 

dos serviços objeto do contrato, nomeadamente os encargos legais referentes aos efetivos envolvidos, 

respetivos seguros de acidentes e de responsabilidade civil e outros. 

Cláusula 8.ª - 

Obrigações principais do adjudicante 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para a Câmara Municipal do 

Funchal as seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de pagamento dos serviços prestados de acordo com as condições acordadas; 

b) Prestação da colaboração e informações necessárias para a adequada execução do contrato 

pelo adjudicatário; 

c) Providenciar documentos de apoio aos trabalhadores temporários, nomeadamente formulários 

de registo e plantas de localização; 

d) Fiscalização no decurso dos trabalhos. 

Cláusula 9.ª 

Verificação e validação 

Após a entrega das informações referentes às rotas pedonais e tipificação e parqueamento automóvel, 

a Câmara Municipal do Funchal, por si ou através de terceiro por ele designado, procede, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a 

verificar, respetivamente, se a informação colhida corresponde a padrões coerentes e fidedignos no 

que diz respeito às rotas pedonais e tipificação de estacionamento.  

Cláusula 10.ª - Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

Incoerências e discrepâncias 

1. No caso de a verificação e validação prevista na cláusula anterior não comprovar a fidedignidade 
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dos registos recolhidos nas campanhas de tráfego, a Câmara Municipal do Funchal deve informar, 

por escrito, o adjudicatário. 

2. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela Câmara Municipal do Funchal à repetição dos trabalhos 

necessários de forma a garantir a fidedignidade e qualidade da informação recolhida com base nas 

categorias de dados exigidas.  

3. Após a repetição dos trabalhos a efetuar pelo adjudicatário, no prazo respetivo, a Câmara 

Municipal do Funchal procede à realização de novos testes de validação, nos termos da cláusula 

anterior. 

                        Cláusula 11.ª – Preço base 

  Preço base 

1 – A Câmara Municipal do Funchal dispõe-se a pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem o objeto do contrato, nos termos do presente caderno de encargos, no máximo, o valor de 

€ 11.000,00 (onze mil euros), ao qual acresce IVA à taxa legal aplicável, não podendo o concorrente 

apresentar uma proposta de preço superior ao valor base sob pena de ser excluído. 

2 – Os custos associados à prestação de serviços serão suportados no âmbito do financiamento 

previsto nos Projetos Europeus que a Câmara Municipal do Funchal participa, nomeadamente o 

Programa CIVITAS DESTINATIONS que se orienta para a implementação de soluções inovadoras 

no domínio da mobilidade urbana.  

3 - O preço base foi definido de acordo com os custos médios unitários, resultantes de anteriores 

procedimentos, para prestações do mesmo tipo, conforme artigo 47.º, n. º3 do Código dos Contratos 

Públicos.  

Cláusula 12.ª - Preço contratual 

  Preço contratual 

1 ― Pela prestação dos serviços, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o Município deve pagar ao adjudicatário o preço constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público.  
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3 – Durante a vigência do contrato não haverá lugar a revisão ou atualização do preço contratado.  

Cláusula 13.ª - Condições de pagamento 

Condições de pagamento 

1- As quantias devidas pelo Município do Funchal, são pagas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

após a receção da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da respetiva 

obrigação. 

2 - O preço a que se refere o n.º 1 da presente cláusula é dividido e pago do seguinte modo: 

3 As faturas deverão ser emitidas após realização das seguintes atividades, mediante emissão de 

requisição da entidade adjudicante: 

a. 1.ª prestação com a georreferenciação das rotas pedonais e respetiva entrega da 

informação em formato .SHP e .KML incluindo também o levantamento fotográfico e 

fichas descritivas dos pontos de interesse, até 30 (trinta) dias após a data de assinatura do 

contrato: 25% do valor da proposta; 

b. 2.ª prestação, com a incorporação das rotas pedonais em backoffice na “APP” Município 

do Funchal, até 90 (noventa) dias após a data de assinatura do contrato: 25% do valor da 

proposta; 

c. 3.ª prestação, com a georreferenciação da tipificação do parqueamento automóvel em 

formato .SHP e .KML até 150 (cento e cinquenta) dias após a data de assinatura de 

contrato: 25% do valor da proposta; 

d. 4.ª e última prestação, com a atualização da base de dados .MDB afeta à Divisão de 

Mobilidade no que toca ao parqueamento automóvel, até 240 (duzentos e quarenta) dias 

após a data de assinatura do contrato: 25% do valor da proposta.  

3- Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4- Não podem ser propostos adiantamentos. 

5- Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

6 - O pagamento que ocorra em data posterior à estabelecida no n.º 1 da presente cláusula, determina 
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o pagamento de juros moratórios pelo atraso no cumprimento da obrigação pecuniária. 

Cláusula 14.ª 

Sigilo 

1. A empresa de trabalho temporário bem como o trabalhador temporário devem guardar sigilo sobre 

toda a informação e documentação de qualquer natureza, referente aos registos obtidos. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo no presente artigo a informação e a documentação que sejam 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por coação judicial ou a pedido de autoridades reguladores. 

Cláusula 15.ª - Penalidades contratuais 

Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, quer sob a forma de mora, não 

cumprimento definitivo ou cumprimento defeituoso do contrato, o Município do Funchal pode exigir 

ao prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento sob a forma de mora dos prazos da realização da prestação de serviços, na 

proporção de 5% do preço contratual, nos termos do artigo 329.º n.º 1 e 2 do CCP. 

b) Pelo cumprimento defeituoso da prestação de serviços nos exatos termos, requisitos e 

especificações técnicas fixados no Caderno de Encargos, que não seja eliminado no prazo de 10 dias, 

no valor de 5% do preço contratual, de acordo com o artigo 329.º n.º 1 e 2 do CCP. 

c) Em caso de resolução do contrato por incumprimento definitivo do contrato imputável ao 

prestador de serviços, a entidade adjudicante, pode exigir uma pena pecuniária de 9% do preço 

contratual.  

2 – O valor acumulado das sanções a que se refere o número anterior, não pode exceder 20% do 

preço contratual. 
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3 – Nos casos em que seja atingido o limite fixado no número anterior, e a entidade adjudicante 

decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, o 

limite é elevado para 30% do preço contratual. 

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de 

serviços e as consequências do incumprimento.  

5 - Para aplicação das sanções pecuniárias, o Município do Funchal deve alertar o prestador de 

serviços que existe uma situação de incumprimento, quer sob a forma de mora, quer sob a forma de 

cumprimento defeituoso.  

6 - No caso de cumprimento defeituoso a entidade adjudicante deve exigir ao prestador de serviços 

que, no prazo de 10 dias úteis, os defeitos sejam eliminados e a execução do contrato seja exata e 

pontualmente cumprida. 

7 – Os atos de aplicação de multas pela entidade adjudicante são definitivos e executórios. 

8 – A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias aplicadas nos termos da presente Cláusula.  

9 – O valor das sanções é descontado na fatura relativa ao período em que se deu o facto que originou 

a sua aplicação.  

10 - As penas pecuniárias previstas na presente Cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 16.ª - Força maior 

 Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 
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administrativas injuntivas.  

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte 

em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento. 

Cláusula 17.º 

Alterações ao contrato 

1- Qualquer alteração do contrato deve constar de documento escrito assinado por ambas as partes e 

produz efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2- Quando devidamente fundamentado, o contrato pode ser modificado por: 

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 

c) Razões de interesse público. 

3- O contrato pode ser modificado com os seguintes fundamentos: 
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a) Quando as circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar tiverem sofrido uma 

alteração anormal e imprevisível, desde que a exigência das obrigações por si assumidas afete 

gravemente os princípios da boa-fé e não esteja coberta pelos riscos próprios do contrato; 

b) Por razões de interesse público decorrentes de necessidades novas ou de uma nova ponderação das 

circunstâncias existentes. 

4 - A alteração do contrato não pode conduzir à modificação das prestações principais abrangidas 

pelo objeto do contrato ou aspetos essenciais do mesmo, nem constituir uma forma de impedir, 

restringir ou falsear a concorrência. 

5 – Salvo quando a natureza duradoura do vínculo contratual e o decurso do tempo o justifiquem, a 

modificação só é permitida quando seja objetivamente demonstrável que a ordenação das propostas 

avaliadas no procedimento de formação do contrato não seria alterada se o caderno de encargos 

tivesse contemplado essa modificação. 

 Cláusula 18.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, o Município do Funchal pode 

resolver o contrato com base nos artigos 325.º, 334.º e 335.º do CCP, e/ou ainda a título 

sancionatório, caso o prestador de serviços viole de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações 

a que está adstrito, conforme previsto no artigo 333.º daquele diploma. 

2 – Verificando-se uma situação de incumprimento por facto imputável ao prestador de serviços, 

considera-se haver incumprimento definitivo quando, após advertência e aplicação de sanção, este 

continue a incorrer em incumprimento.  

Cláusula 19.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços pode 

resolver o contrato nas situações previstas no artigo 332.º do CCP, designadamente: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias, quando a resolução não implique grave 

prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso 

implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a 

viabilidade económico-financeira do prestador de serviços ou se revele excessivamente onerosa, 
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devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e privados em 

presença; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pela entidade adjudicante por período superior a seis 

meses ou quando o montante em dívida exceda 25 % do preço contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no capítulo sobre conformação da relação contratual pelo 

contraente público, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção 

do contrato; 

e) Incumprimento pela entidade adjudicante de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato. 

2 – No caso plasmado na alínea c) do número anterior, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 dias após a sua receção, 

salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que 

houver lugar. 

3 – Nos restantes casos previstos na lei, o direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante 

recurso a arbitragem. 

Cláusula 20.º 

Confidencialidade e proteção de dados 

 

1. O adjudicatário obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação, a não 

ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer informações e ou 

elementos que lhe hajam sido confiados pela entidade adjudicante ou de que tenha tido conhecimento 

no âmbito do contrato ou por causa dele. 

2. Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante ao abrigo do contrato serão tratados em estrita observância das regras e normas da 

entidade adjudicante. 

3. A adjudicatária compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, 

alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à 

disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 
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entidade adjudicante ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido expressamente instruído, por 

escrito, pela entidade adjudicante. 

4. No caso em que a adjudicatária seja autorizada pela entidade adjudicante a subcontratar outras 

entidades para a prestação de serviços, o mesmo será o único responsável pela escolha das empresas 

subcontratadas, bem como por toda a atuação destas. 

5. A adjudicatária obriga-se a garantir que as empresas por este subcontratadas cumprirão o disposto 

na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, doravante designada por 

LPDP) e na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que a 

adjudicatária celebra com outras entidades por si subcontratadas. 

6. A adjudicatária obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na LPDP e demais legislação 

aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e nomeadamente a:  

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante única e exclusivamente para efeitos da prestação dos serviços objeto deste contrato; 

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos dados 

tratados; 

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento do 

dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais; 

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a entidade 

adjudicante esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas; 

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados pessoais 

tratados por conta da entidade adjudicante contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda 

acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como contra qualquer outra forma 

de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no contrato. 

7. A adjudicatária será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante venha a 

incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus colaboradores, de dados 

pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato. 

8. Para efeitos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-se por “colaborador” 

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços à adjudicatária, incluindo, 
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designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e 

consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre a 

adjudicatária e o referido colaborador. 

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do presente 

contrato, independentemente do motivo porque ocorra. 

10 – A entidade adjudicante compromete se a cumprir integralmente e sem reservas com o estipulado 

na Lei de Proteção de Dados. 

Cláusula 21.ª 

Subcontratação e Cessão da posição contratual  

A Subcontratação e a Cessão da posição contratual pela Adjudicatária, estão dependentes de 

autorização da Entidade Adjudicante, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

Cláusula 22.º 

Gestor do Contrato  

O gestor do contrato nos termos do artigo 290º-A do CCP é José Augusto Baptista Vieira, com o 

contacto institucional augusto.vieira@cm-funchal.pt. 

Cláusula 23.ª - Foro competente 

      Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 24.ª - Contagem dos prazos 

Contagem dos prazos 

Os prazos durante a execução do contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

feriados. 

mailto:augusto.vieira@cm-funchal.pt
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Cláusula 25.º - Comunicações e notificações 

Comunicações e notificações 

1 – Na fase de formação de contrato todas as comunicações entre a entidade adjudicante e os 

operadores económicos, interessados, concorrentes e adjudicatário são efetuadas por através da 

plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov, disponível em www.acingov.pt. 

2 – Em sede de execução contratual, todas as comunicações entre o contraente público e o 

adjudicatário são efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado para o domicílio ou 

sede de cada uma, identificados no contrato, por correio eletrónico ou fax. 

3 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

Cláusula 26.ª - Legislação aplicável 

Legislação aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente caderno de encargos devem aplicar-se as normas do Código 

dos Contratos Públicos, aprovado e publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, na sua atual redação e demais legislações avulsas.  

Cláusula 27.ª - Legislação aplicável 

Anexos 

Fazem parte integrante do presente caderno de encargos e para os devidos efeitos os seguintes 

elementos: 

a) Anexo I – Cronograma dos trabalhos e atividades - prestação de serviços de trabalho 

temporário para cadastro de informação geográfica no domínio da mobilidade e transportes a 

incorporar na "app" município do funchal financiado pelo projeto europeu CIVITAS 

DESTINATIONS. 

 

http://www.acingov.pt/
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Anexo I – Cronograma dos Trabalhos e Plano de Pagamentos 

CRONOGRAMA DOS TRABALHOS E ATIVIDADES 

duração 
(meses) 

1 2 3 4 5 6 7 8 

1 
Georreferenciação de rotas pedonais com base na 
plataforma Visit Funchal                   

  
Georreferenciação de rotas pedonais em formato .SHP 
e .KML     

       

  
Recolha de informação fotográfica dos pontos de 
interesse                   

  Elaboração de fichas descritivas do ponto de interesse                   

 
2 

 
                  

Protocolo de comunicação com "APP" Município do 
Funchal                   

  
Incorporação de rotas pedonais na BackOffice da "APP" 
Município do Funchal         

     

3 
                    
Georreferenciação de tipificação de parqueamento 
automóvel                   

  

Georreferenciação de lugares dedicados a cargas e 
descargas, postos de carregamento, motos, deficientes, 
praças de táxi, parcómetros entre outros                   

  Carregamento da informação em formato .SHP e .KML                   

  Levantamento fotográfico sempre que aplicável                   

  Atualização da base de dados .MDB                    

Prestações de pagamento (Cláusula 12.ª) 
 

25% 
 

25% 
 

25% 
  

25% 
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